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			APRESENTAÇÃO

			Esta obra constitui-se em mais uma importante produção coletiva do Departamento de Psicologia, Inclusão e Orientação (Dpsie) do Centro de Educação (CE) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), tendo sido organizado pelos colegas Aurino Ferreira, Fatima Cruz, Isabela Amblard e Severina Klimsa. O principal objetivo desta obra é divulgar reflexões que foram produzidas em projetos de ensino, de pesquisa e de extensão em parceria com colegas docentes e técnicos da UFPE e de outras universidades, bem com orientandos de cursos de graduação e pós-graduação.

			Uma vez que o Dpsie possui diferentes áreas, a sua produção e atuação é bastante diversificada, envolvendo atividades universitárias nas interfaces entre Psicologia e Educação; nos processos de inclusão no âmbito do ensino e da aprendizagem de pessoas com deficiência, que abrange a utilização da Língua Brasileira de Sinais – Libras e do Braile; nas temáticas que envolvem processos de avaliação, bem como nas relações entre educação e trabalho. Considerando a abrangência e diversidade dos temas dos capítulos, os organizadores estruturaram a obra em quatro partes para que pudesse tornar a leitura mais fluída e possibilitasse o estabelecimento de relações entre os diversos aspectos abordados.

			A primeira parte abrange temas relacionados aos desafios da inclusão na sala de aula. Os capítulos discutem políticas de ações afirmativas para promover a acessibilidade comunicacional no Ensino Superior e discutem recursos pedagógicos acessíveis para a inclusão de estudantes com deficiência visual.

			Na segunda parte são incluídos capítulos que apresentam relatos de experiências de ensino vinculados a práticas pedagógicas inovadoras em processos de formação inicial de professores. Os autores apresentam vivências de ensino e de aprendizagem que promovem reflexões sobre os significados de infância, jogos para ensino de Libras e a abordagem de história em quadrinhos como promotores de aprendizagens no Ensino Fundamental.

			A terceira parte da obra refere-se à pesquisa e suas contribuições à prática pedagógica inclusiva. Nos cinco capítulos que constituem esse conjunto, os autores apresentam pesquisas que contribuem para a prática pedagógica inclusiva, como escuta de estudantes sobre avaliação da aprendizagem, trajetórias de leitores surdos, aspectos lexicais da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e mediações desenvolvidas por docentes surdos universitários nos contextos de ensino remoto e presencial de Libras. Também discutem questões importantes como a representação de corpos femininos, surdos e negros na sociedade.

			Por fim, a quarta parte é formada por capítulos que discutem a formação humana na perspectiva da integralidade, incluindo tópicos como resiliência, espiritualidade, ética do cuidado e avaliação educacional nos discursos sobre qualidade e justiça na educação.

			Ao reunir capítulos de diferentes autores, o livro oferece uma visão ampla e aprofundada sobre os desafios da inclusão em diferentes contextos educacionais, contribuindo para a formação de professores mais conscientes da importância da inclusão na sala de aula. A leitura deste livro pode promover importantes reflexões para professores, pesquisadores e estudantes que desejam aprofundar sua compreensão sobre inclusão, equidade, diversidade e práticas pedagógicas inovadoras.

			Agradecemos o convite para apresentar esta obra e desejamos que a sua leitura possa contribuir para humanização e inclusão das práticas educacionais na formação inicial e continuada de professores em todo Brasil.

			Carlos Eduardo Ferreira Monteiro

			Lúcia Maria de Andrade da Silva Caraúbas

			Chefe e Vice-Chefe do Departamento de Psicologia, Inclusão e Orientação (Dpsie)
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			OS DESAFIOS DA INCLUSÃO NA SALA DE AULA

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS PARA PROMOÇÃO DA ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: experiências da UFPE

			Antônio Carlos Cardoso

			Introdução

			“...Nada sobre nós, sem nós”

			A Educação ofertada, para pessoas surdas, passa por um processo evolutivo no cenário social e educacional brasileiro desde o reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras) através da Lei 10.436 (BRASIL, 2002), garantida através da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) nº 13.146/2015 (BRASIL, 2015). No entanto, além das dificuldades de acessibilidade comunicacional e pedagógica, enfrentadas pelas escolas da educação básica no acesso e permanência dos estudantes surdos, deparamo-nos com uma nova realidade nas universidades públicas federais: a contratação de professores surdos.

			Ingressar neste contexto de trabalho expressa, inicialmente, ter que lidar com o corpo docente e o corpo técnico-administrativo, os quais não estavam e ainda não estão capacitados para recebê-los e apoiá-los no desempenho de suas ações e atividades acadêmicas.

			Entre as universidades federais espalhadas pelo Brasil que tem admitido, em seu quadro docente, professores surdos, a Universidade Federal de Pernambuco (doravante UFPE), no Campus Recife (campo de nosso estudo), conta atualmente com sete professores surdos no quadro docente permanente que ministram a disciplina de Libras nos cursos de Licenciatura.

			Cabe destacar a existência de um órgão responsável pela acessibilidade de todos os campi da UFPE, instituído no ano de 2014, a partir da Portaria Normativa nº 4 de 16 de fevereiro de 2016 do Conselho Universitário da UFPE: o Núcleo de Acessibilidade (Nace-UFPE). Este Núcleo tem por finalidade apoiar e promover a acessibilidade aos estudantes e servidores com deficiência, mobilidade reduzida, transtorno funcional específico da aprendizagem, transtorno global do desenvolvimento e/ou altas habilidades/superdotação.

			O atendimento em acessibilidade e inclusão educacional é orientado pela Resolução nº 11 de 2019 (da UFPE). Dentre seus objetivos destacamos o primeiro em promover a inclusão, a permanência e o acompanhamento de pessoas com deficiência e necessidades específicas, nos diversos níveis de ensino oferecidos pela instituição, garantindo condições de acessibilidade.

			A política de acessibilidade, incluindo a acessibilidade comunicacional da UFPE, vem sendo efetivada desde 2014, ainda mais com o ingresso de seis (6) professores surdos no quadro permanente docente. No entanto, para atender a demanda de estudantes e docentes surdos a UFPE conta apenas com oito (8) técnicos Tradutores/Intérpretes de Língua de Sinais (TILS).

			O ingresso de docentes surdos nas instituições de ensino superior teve início com a conquista da obrigatoriedade da disciplina de Libras nos cursos de formação de professores e a oferta nos demais cursos da educação superior e profissionalizante como disciplina optativa por força do Decreto nº 5.626 (BRASIL, 2005).

			A formação desses professores foi ofertada em sua grande maioria por meio do curso de Licenciatura em Letras/Libras, idealizado pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, em 2008. Assim, o contato direto dos alunos ouvintes com a Libras, mediado por docentes formados e capacitados é um passo importante na construção de ações afirmativas e de quebra de barreiras atitudinais, especialmente, para os surdos, uma vez que estarão em contato com falantes provindos de sua primeira língua, a Libras.

			Todavia, à medida que se amplia o espaço para a relação entre docentes surdos e alunos ouvintes; docentes surdos e docentes ouvintes desfazem-se paradigmas criados anos atrás acerca dos desafios de convivência em acessibilidade comunicacional. Conforme a Lei Brasileira da Inclusão (BRASIL, 2015, art. 3º), reforça que:

			I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias.

			Por outro lado, essa mesma lei conceitua “IV – barreira como qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça a participação social da pessoa e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de expressão, informação e comunicação” (Art. 3º, BRASIL, 2015).

			Acessibilidade como porta de entrada para o ensino superior

			O ingresso de pessoas com deficiência nas universidades públicas passa a ser uma realidade que presenciamos a cada resultado divulgado pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), que seleciona para ingresso no ensino superior de maneira a depender da adesão da instituição de ensino superior. Atualmente, além de ser uma “porta de entrada” para instituições públicas e privadas, o ENEM também se articula com o Programa Universidade para Todos (ProUni) que pode implicar na atribuição de bolsas parciais ou integrais em instituições privadas. É importante destacar que às pessoas com deficiência são definidas um quantitativo de vagas específicas para ingresso no ensino superior, garantido a partir da Lei de Cotas nº 13.409 (BRASIL, 2016). Trata-se de política pública muito importante e necessária, que representa um direito conquistado pelas pessoas com deficiência. Embora a pessoa surda seja considerada Pessoa com Deficiência, nesse estudo, conforme já estabelecemos, compreendemos a surdez como uma condição de identidade (PERLIN, 2010).

			Conforme o portal do Ministério da Educação (MEC), desde a sua implantação em 1998, o ENEM tinha por objetivo avaliar o desempenho dos estudantes que concluíram o ensino médio. No entanto, a partir do ano de 2004, o ENEM passou a ser utilizado como a principal forma de ingresso em várias instituições de ensino superior. Neste sentido, no que concerne à acessibilidade comunicacional para as pessoas surdas, esta avaliação não era traduzida para Libras entre os anos de 1998 e 2000. Apenas com a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) nº 13.146, a acessibilidade tornou-se obrigatória, resultado de anos de lutas da comunidade surda brasileira.

			Para assegurar a acessibilidade ao conhecimento e eventos históricos importantes que marcaram a vida do povo surdo, o direito de acesso à informação é fundamental, conforme a Lei nº 10.098 de dezembro de 2000 (BRASIL, 2000), que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação (BRASIL, 2000).

			Para entrar em conformidade tanto com a Lei de Acessibilidade nº 10.098 (BRASIL, 2000) bem como a atual LBI, nº 13.146 (BRASIL, 2015) escolas, universidades e demais instituições sociais se viram obrigadas a adotar medidas para garantir a acessibilidade, não apenas às pessoas surdas, mas a todas as pessoas com deficiência. Mediante a exigência de acesso das Pessoas com Deficiência aos bens e serviços direcionados à população, nossa atenção tem se voltado para compreender as políticas de acessibilidade e inclusão na área de educação, assim como para importantes questões relacionadas à inclusão de pessoas surdas na sociedade e no mundo produtivo.

			Segundo a Lei Brasileira de Inclusão – “a inclusão, a partir de uma perspectiva legal, visa promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, 2002). Não obstante, levantamos os seguintes questionamentos: como a universidade pública procura instituir políticas e ações para garantir acessibilidade comunicacional, tendo como referência a Língua Brasileira de Sinais? Qual o papel do profissional tradutor/intérprete de Libras/Português no âmbito educacional a partir do Decreto nº 5.626/05? Eis questões que merecem nossa atenção e assim procuramos tratar no próximo tópico. Para melhor explorar o entendimento dos marcos legais que fundamentam as políticas de inclusão, é importante discutir também como é a convivência do sujeito surdo no espaço acadêmico, temática que iremos explorar na nossa discussão.

			Pensar em políticas de acessibilidade no ensino superior é, sem sombra de dúvida, procurar ir ao encontro aos anseios e demandas do público surdo, de modo que suas experiências visuais se tornem significativas e façam valer seus direitos de cidadania e como estudantes da graduação e pós-graduação.

			O acesso dos surdos nas instituições de ensino superior, no Brasil, é uma realidade cada vez mais evidente. O que nos salta aos olhos é pensar e repensar sobre a permanência desses sujeitos, em meio às objeções, inquietudes e falta de acesso a literatura acadêmica, espaços de participação e a falta, sem exagero, de acessibilidade no sentido amplo do termo? Deste modo, de acordo com a Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência comentada na Organização das Nações Unidas (ONU), devemos fazer jus ao lema da Pessoa com Deficiência: “Nada sobre nós, sem nós” (RESENDE; VITAL, 2008). É nesse espaço de luta que os surdos buscam seu lugar de fala na sociedade e no campo educacional, da educação básica à pós-graduação.

			O Surdo no espaço acadêmico: quem é a pessoa surda dentro da universidade?

			Com o reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras) como “meio legal de comunicação e expressão” (BRASIL, 2002), a Comunidade Surda brasileira conquista uma das mais importantes condições para avançar na acessibilidade comunicacional em todos as dimensões da vida social e, de modo muito particular, nos espaços acadêmicos. A cultura surda passa a fazer parte, de forma cada vez mais visível e consistente, no dia-a-dia das instituições sociais e espaços públicos diversos como mercados e escolas, marcando a cidade de movimentos corporais e gestuais, delineando publicamente formais de ser, agir e pensar típicas da vida surda, invisível para muitos, silenciadas por séculos. É preciso dizer e redizer, que temos muito que avançar, o que remete à necessidade de formulação de políticas públicas e institucionais inclusivas consistentes, que trabalhe as ações afirmativas da e para a comunidade surda na complexidade que lhe é devida, no respeito à diferença que lhe é necessária, tais como a materiais, equipamentos, recursos e ações acessíveis em Libras.

			A nova Lei Brasileira da Inclusão – LBI 13.146 (BRASIL, 2015) estabelece importantes marcos e diretrizes de e para acessibilidade e, assim, precisamos lutar e estabelecer as condições para garantir esse direito para a Comunidade Surda de maneira geral, e no caso do nosso interesse de estudo, a comunidade surda acadêmica. Não podemos deixar de mencionar as conquistas alcançadas, especialmente após a regulamentação do Decreto nº 5.626 (BRASIL, 2005) que inclui a Libras como disciplina obrigatória nos cursos de formação docente na educação superior.

			A formação de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, deve ser oferecida no curso de pedagogia ou no curso normal superior, em que a Libras e a Língua Portuguesa, na modalidade escrita, sejam línguas de instrução, viabilizando a formação bilíngue. Desta forma,

			[...] admite-se como formação mínima de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a formação oferecida no nível médio na modalidade normal, que viabiliza a educação bilíngue das pessoas surdas que terão prioridades nos cursos de formação previstos pelo Decreto nº 5.626 (BRASIL, 2005).

			Para que os surdos tenham acesso à comunicação, à informação e à educação, está previsto na LBI (citada anteriormente) que as instituições de ensino superior garantam o atendimento especializado e o acesso aos conteúdos curriculares, como também às informações necessárias nos processos seletivos e nas atividades em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil à educação superior.

			Para isso, vale também ressaltar acerca da formação do Tradutor e Intérprete de Libras-Língua Portuguesa, em nível médio, de acordo com a Lei nº 12.319/2010, no seu artigo 4º:

			[...] deve ser realizada por meio de cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sistema que os credenciou; cursos de extensão universitária; cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por Secretarias de Educação (BRASIL, 2010).

			Esta formação, conforme parágrafo único da mesma Lei, também abarca: “pode ser realizada por organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por uma instituição credenciada” (BRASIL, 2010).

			As instituições federais de educação básica e de educação superior devem incluir, em seus quadros, em todos os níveis, etapas e modalidades, o tradutor e intérprete de Libras-Língua Portuguesa, para viabilizar o acesso à comunicação, à informação e à educação dos surdos, conforme estabelecido pela Lei nº 12. 319 do Tradutor Intérprete de Libras (BRASIL, 2010):

			Esse profissional atuará:

			1.nos processos seletivos para cursos da instituição de ensino;

			2.em sala de aula, no acesso aos conhecimentos e conteúdos curriculares;

			3.nas atividades didático-pedagógicas; e

			4.no apoio às atividades fins da instituição de ensino.

			Ao se observar a amplitude e dimensões das atividades brevemente listadas, pode-se reafirmar a grande importância do profissional tradutor e intérprete de Libras para o pleno êxito das políticas de inclusão das pessoas surdas na sociedade e no âmbito acadêmico.

			Para garantir a qualidade de ensino para os alunos surdos, a legislação estabelece, por meio do Decreto nº 5.626/2005, as orientações dos direitos à educação, ao afirmar que:

			É de responsabilidade das instituições federais da educação básica garantir a inclusão dos alunos surdos, organizar escolas ou classes de bilíngues, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental; escolas bilíngues ou escolas comuns da rede regular de Educação Bilíngue, abertas aos alunos surdos e ouvintes, com professores ensino, abertas a alunos surdos e ouvintes para os anos finais do ensino fundamental, ensino médio ou educação profissional, com docentes das diferentes áreas do conhecimento, cientes da singularidade linguística dos alunos surdos, bem como com a presença de tradutores e intérpretes de Libras-Língua Portuguesa (BRASIL, 2005).

			O artigo 24, do referido Decreto, prevê, também, que os cursos de nível médio e superior, preferencialmente os de formação de professores, na modalidade de educação à distância, devem dispor de sistemas de acesso à informação como janela com tradutor e intérprete de Libras – Língua Portuguesa e subtitulação por meio do sistema de legenda oculta, de modo a reproduzir as mensagens veiculadas às pessoas surdas, conforme prevê o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004 (BRASIL, 2004), que regulamenta a Lei de acessibilidade nº 10.098 (BRASIL, 2000). Contudo, antes de exercer tal atividade, no caso das pessoas surdas, o professor ou professora deverá ter fluência em Libras, ou, na falta desta, deverá contar com um intérprete.

			Política de educação inclusiva

			As políticas para a inclusão de pessoas com deficiência na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) têm sido gradativamente definidas e fortalecidas, nos últimos anos. Nesse sentido, a criação do Nace, em junho de 2014, representa um marco decisivo em termos de política de educação inclusiva, institucionalizando-se ações voltadas à inclusão e definindo-se um setor responsável por promover a acessibilidade e a inclusão educacional, em parceria com os diversos setores da Universidade.

			Essas ações se voltam para um público de estudantes e servidores (docentes e técnico-administrativos) que apresentem deficiência auditiva, visual, física, intelectual ou múltipla: Transtorno do Espectro Autista (TEA); altas habilidades ou superdotação; transtorno específico da aprendizagem, a saber: dislexia, discalculia, disortografia, disgrafia e Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) ou mobilidade reduzida.

			De uma forma geral, a educação inclusiva pode ser considerada como uma questão de direito e de atitude. No tocante ao direito, apoia-se em uma extensa legislação que garante à pessoa com deficiência e/ou outras necessidades educacionais específicas o acesso e permanência na instituição educacional em condições de equidade com os demais estudantes. No tocante à atitude, no entanto, ainda se encontra em processo de consolidação tendo em vista a existência de preconceitos e de um grande desconhecimento com relação a essas pessoas.

			Para as duas dimensões, no entanto, é fundamental a proposição de políticas públicas educativas ou institucionais, que atuem de forma a fortalecer os laços entre a expressão do legal-normativo que empodera as políticas no sentido da garantia do direito pleno à vida social digna às pessoas com deficiências e, por outro lado, a atitude expressa com compromisso com o processo de mudança, sendo o agente da mudança toda e qualquer pessoa comprometida com uma sociedade inclusiva, diversa e plural.

			Com base na Lei nº 13.409/2016 (que altera a Lei nº 12.711/2012) no que tange à reserva de vagas para estudantes com deficiência, a UFPE começou a receber estudantes com deficiência através de cotas, a partir de janeiro de 2018. Tal política intensificou a demanda por acompanhamento pedagógico dos alunos com deficiência, ação que foi beneficiada pela ampliação do número de profissionais da equipe técnico-especializada do Nace.

			Em agosto de 2018, segundo levantamento do Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI), havia 308 (trezentos e oito) estudantes com deficiência, 23 (vinte e três) docentes e 49 (quarenta e nove) técnico-administrativos em educação. Atualmente, acrescentando 1.050 estudantes com deficiência na UFPE, no que se refere à pessoa surda, há por volta de 50 estudantes surdos do curso de Letras Libras da UFPE, por semestre desde 2014, além deste, temos alunos surdos em outros cursos de licenciatura e bacharelado.

			Alguns alunos ainda têm dificuldade à acessibilidade comunicacional, um dos exemplos é o acesso ao SISU, no qual, existem intérpretes de Libras apenas presencial, pois o edital ainda não é acessível, como primeira língua L1 para Libras. As ações adotadas pelo Nace têm sido realizadas de forma a favorecer a criação de uma cultura inclusiva na Instituição, buscando-se a difusão do conhecimento sobre as deficiências e a sensibilização da comunidade acadêmica. De fato, a dimensão atitudinal da acessibilidade influencia sobremaneira a dimensão educacional ou pedagógica, uma vez que determina as relações estabelecidas com as pessoas com deficiência e/ou outras necessidades educacionais específicas na Instituição.

			De forma a garantir a permanência desse público na UFPE, esforços têm sido envidados para se instituir uma política voltada ao atendimento em acessibilidade e inclusão educacional. Isso envolve a adoção de estratégias e procedimentos institucionais para a identificação de estudantes e acompanhamento pedagógico individualizado, tais como:

			•Recursos didático-pedagógicos adequados;

			•Recursos de tecnologia assistiva e adaptação no ambiente de trabalho;

			•Orientação e mobilidade;

			•Adaptação das atividades avaliativas;

			•Oferta de tradutor e intérprete de Libras;

			•Ledor; transcritor e outros apoios especializados que se julgarem necessários, conforme a especificidade apresentada.

			Diante do exposto, destacam-se as principais metas para a promoção de políticas de educação inclusiva na UFPE, segundo consta no Plano de Desenvolvimento Institucional, PDI para os anos de 2019 a 2023:

			Formação continuada de docentes e de técnicos-administrativos, com vista ao aperfeiçoamento e atualização sobre temas referentes à educação inclusiva e acessibilidade;

			Atualização dos projetos políticos pedagógicos dos cursos de graduação ofertados pela UFPE, os quais devem abordar conteúdos que versem sobre pessoas com deficiência, inclusão e acessibilidade, contribuindo com a qualificação de profissionais sensíveis às mais variadas condições de deficiência e fornecendo bases para uma atuação inclusiva nos mais diversos setores do mercado de trabalho;

			Mapeamento das condições de acessibilidade física do acesso às edificações da UFPE;

			Fortalecimento de núcleos de acessibilidade no Interior para busca da excelência no atendimento às pessoas com deficiências;

			Estabelecimento de programas de apoio pedagógico para estudantes com deficiência e/ou outras necessidades educacionais específicas;

			Organização de atividades e eventos sobre acessibilidade para informar e sensibilizar a comunidade acadêmica;

			Orientação aos coordenadores de curso e professores de graduação e pós-graduação sobre adequações didático-pedagógicas em consonância com as singularidades dos estudantes com deficiência e/outras necessidades educacionais específicas;

			Instituição de repositório de acervo acessível de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação.

			Face às principais metas do PDI da UFPE, a formação continuada, tanto para docentes, quanto para os técnicos administrativos é uma ação prevista no planejamento da atual gestão, frente ao aperfeiçoamento e melhorias das ações afirmativas existentes. Uma delas, por exemplo, é a abertura de cursos de Libras para a comunidade acadêmica. Além disso, a atualização dos projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura, cujo objetivo é incluir no currículo temáticas relacionadas às pessoas com deficiência, promovendo um conhecimento mais avançado para os futuros professores.

			Outras providências estão sendo tomadas como o mapeamento das condições de acessibilidade em toda universidade; a criação de programas de apoio pedagógico para os estudantes com deficiência, incluindo também os docentes que necessitam de suporte. Para o público ouvinte (que não conhece a Libras) e as pessoas sem deficiência são feitas articulações com os outros centros para um melhor acolhimento do público com deficiência, inclusive as pessoas surdas. Além das ações afirmativas voltadas para a pós-graduação, está sendo feito também o fortalecimento dos núcleos de acessibilidade em todos os campi, orientação para coordenadores e diretores de centro e organização de eventos como, seminários, mesas redondas com temáticas sobre acessibilidade para que se alcance um público ainda maior. Nesse contexto, o Nace, como um dos responsáveis para a prática da acessibilidade na UFPE, é composto pelo Conselho Gestor, Coordenação Geral e pelas Coordenações Setoriais de Acessibilidade e tem as seguintes atividades sob a sua responsabilidade:

			Promover a inclusão, a permanência e o acompanhamento de pessoas com deficiência e necessidades específicas, nos diversos níveis de ensino oferecidos por esta instituição, garantindo condições de acessibilidade na UFPE;

			Articular-se intersetorialmente frente às diferentes ações já executadas na UFPE, assim como na promoção de novas ações voltadas às questões de acessibilidade e inclusão educacional, nos eixos da infraestrutura; comunicação e informação; ensino, pesquisa e extensão;

			Oferecer Atendimento Educacional Especializado (AEE), a partir de uma equipe multidisciplinar, voltado para seu público-alvo;

			Constituir parcerias com entidades governamentais e sociedade civil organizada, cujos objetivos tenham relações diretas com as finalidades do Nace/UFPE.

			Importante relembrar que a inclusão, a partir de uma perspectiva legal, visa promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania, conforme promulga a Lei Brasileira de Inclusão – LBI nº 13.146 (BRASIL, 2015). Devemos também lutar para garantir acessibilidade comunicacional nas instituições educacionais, baseado na Libras (BRASIL, 2002). Os professores surdos, a partir de seu lugar de fala, consideram importante participar da formulação do PDI, o que não ocorreu nos PDI até então formulados, como o PDI 2019-2023, aprovado em 2019.

			Considerações finais

			Ao investigar as políticas de acessibilidade comunicacional promovidas pela Universidade Federal de Pernambuco, Campus Recife, foi possível perceber como a política de acessibilidade comunicacional da UFPE tem sido implementada, a partir de um marco temporal e não podemos esquecer uma questão importante para que o acesso desses sujeitos seja efetivado, o seja, os surdos enquanto sujeitos de identidade e cultura.

			Nossa compreensão de Pessoa com Deficiência (PCD) vai ao encontro da Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ao definir em seu artigo 1º que “Pessoa com deficiência são aquelas que têm impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial” (BRASIL, 2007). Entre essas pessoas com deficiência estão os autistas, as pessoas cegas, com deficiência física e pessoas surdas que ingressam na educação superior. Embora a pessoa surda seja considerada PCD, conforme os marcos legais (reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais através da Lei nº 10.436/2002, decreto nº 5.626/2006 que regulamenta a Lei, entre outros importantes para a comunidade surda), nesse estudo, a surdez será discutida como identidade, conforme entende Perlin (2010, p. 63), ao afirmar que a identidade surda “cria um espaço cultural visual dentro de um espaço cultural diverso”. Sujeitos culturais reconhecem-se a partir de uma identidade, seja enquanto homem/mulher, negro/negra, ouvinte/surdo, dentre outros. Para Hall a identidade assume diferentes facetas, ou seja,

			Dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas [...]. A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia. Ao invés disso, à medida que os sistemas de significação e representação cultural se multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade desconcertante e cambiante de identidades possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos identificar – ao menos temporariamente (HALL, 2006, p. 13).

			Compreendemos a identidade como a forma do sujeito se reconhecer enquanto partícipe das relações sociais, sejam por vinculações étnico-raciais, religiosas, orientação sexual, faixa etária ou até mesmo o reconhecimento do indivíduo a partir de suas características físicas, psicológicas e ideológicas. Nesse contexto, enfatizamos a pessoa surda e suas peculiaridades culturais e identitárias (PERLIN, 2010).

			Enquanto sujeito cultural, o Surdo compreende o mundo e o modifica no intuito de torná-lo acessível e habitável, delineando-o às suas percepções visuais, contribuindo para a definição das identidades das comunidades surdas (STROBEL, 2008). A autora chama atenção para o fator linguístico: as ideias, as crenças e hábitos da comunidade surda. No que se refere à identidade surda, Perlin (2010) contribui para compreensão sobre a surdez como um aspecto identitário e não mais como deficiência, ou seja, como o ganho de uma língua, de uma cultura e de uma identidade e não como uma perda (de um sentido, a audição). Nessa relação entre cultura e identidade Surda, a educação se torna um fator relevante na contribuição para o engajamento e sentimento de pertencimento em âmbito social.

			Essa premissa leva-nos a refletir sobre o tipo de educação que é ofertada numa determinada sociedade e faz-nos perceber as limitações e obstáculos identificados nesses contextos. Por exemplo, citando a educação indígena, é notável que os valores culturais, linguísticos, modos de viver, pensar e agir fazem parte da formação desses sujeitos culturalmente, porque nascem e crescem nas e pelas relações sociais e culturais mediadas pela sua língua materna, que constituem os vínculos identitários e de pertencimento àquela comunidade.

			Associando esse contexto à educação dos Surdos é possível encontrar fortes similitudes e convergências, afinal são indivíduos que compartilham uma língua, a qual é igualmente mediadora da identidade e cultura surdas (GOLDFELD, 2002). Nessa direção, como observa Quadros (2006, p. 24), “essa língua, esta cultura representa papéis e valores sociais” compartilhado pela comunidade surda; muito mais que compartilhado, na verdade, é por meio da mesma que se fortalece o sentimento de pertencimento e se processa as condições de (re)criação e reprodução da cultura surda, e suas relações com a sociedade na qual se insere. Para Strobel,

			Cultura Surda é o jeito de o sujeito entender o mundo e de modificá-lo a fim de torná-lo acessível e habitável ajustando-os com as suas percepções visuais, que contribuem para a definição das identidades surdas e das ‘almas’ das comunidades surdas. Isto significa que abrange a língua, as ideias, as crenças, os costumes e os hábitos do povo Surdo (STROBEL, 2008, p. 24).

			Por estarem inseridos numa sociedade ouvinte e interagindo com duas culturas, os Surdos são considerados sujeitos “biculturais” (GOLDFELD, 2002), carregados de valores e princípios, possuidores de uma língua própria, a Libras, no caso do Brasil. Por outro lado, embora o Surdo transite entre estas duas culturas, segundo Neto (2003, p. 5), ao problematizar o sentido de cultura e educação, não significa, “necessariamente tomar a cultura como uma instância epistemologicamente superior às instâncias sociais, como a política, a econômica, a educacional; significa, sim, tomá-la como atravessando tudo aquilo que é do social”. Em outras palavras, uma cultura não deveria se sobrepor a uma outra.

			Na prática, no entanto, não é assim que funciona e que se organiza o mundo social. O poder é característica central das sociedades, mobilizadas por razões e interesses diversos. Na sociedade brasileira, é imposto ao surdo, em âmbito educacional, mas não apenas neste, uma formação pautada no e pelo oralismo, concepção educacional que tinha e tem como objetivo moldar os processos de ensino e de aprendizagem dos surdos, a partir de uma perspectiva oral auditiva (GOLDFELD, 2002).

			Entram em pauta as relações de poder (FOUCAULT, 2000), em forma de “ouvintismo” (SKLIAR, 2001). Nessa relação, são os ouvintes que determinam o tipo de educação que deverá ser imposta às pessoas surdas, fato que contribui para, ou define o fracasso escolar deste sujeito, porque a grande maioria dos ouvintes não têm conhecimento acadêmico das metodologias específicas para educação de surdo (QUADROS, 1997), ou ignoram as dimensões constituintes do seu mundo sociocultural.

			Entre mundos diferentes, ou seja, “ouvintismo”, cultura e educação, a língua é o fator relevante de nossa discussão. Para que haja uma efetiva interação e troca de conhecimento entre os seres humanos, se faz necessária a utilização de uma língua, seja ela oral-auditiva ou visual-espacial, afinal “as diferentes sociedades criam especificidades linguísticas diferentes, de acordo com suas necessidades” (GOLDFELD, 2002, p. 51). Esta mesma autora afirma que a língua é o instrumento que concerne ao sujeito a ideologia de sua comunidade, permitindo-lhe atuar em seu meio social, apropriando-se de sua cultura e tornando-se um ator social crítico e autônomo.

			É a partir do reconhecimento da Libras como língua da Comunidade Surda (BRASIL, 2002), que se inicia o processo de empoderamento do sujeito Surdo. Tal processo o faz lutar por uma educação que valorize sua cultura, respeite suas peculiaridades linguísticas e o torne protagonista de sua formação com ênfase nas línguas de sinais.
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			CAPÍTULO 2

			A RELAÇÃO DO PROFESSOR BRAILLISTA COM O PROFESSOR DE SALA REGULAR: recursos pedagógicos acessíveis para a inclusão do estudante com deficiência visual

			Maria Eloisa Martins Vieira

			Tícia Cassiany Ferro Cavalcante

			Introdução

			Este trabalho tem como objetivo identificar as trocas de conhecimento e as dificuldades que ocorrem na relação do professor braillista com o professor de sala regular que tem um estudante com deficiência visual; e analisar de que forma estas interferem na vida escolar desse estudante. Agradecemos em especial à professora braillista Maria (seu nome fictício) que muito contribuiu para a realização deste trabalho.

			Sabemos que o fato de um estudante com deficiência estar frequentando uma sala de aula regular de uma instituição escolar não significa que esteja ocorrendo a sua inclusão escolar. Os professores do ensino regular normalmente não se consideram aptos a trabalhar com estudantes com deficiência.

			A partir desta realidade é que houve interesse e motivação das pesquisadoras para a realização deste trabalho. Trata-se de um estudo de caso em que uma professora com deficiência visual (baixa visão), na função de professora braillista, atua em duas Escolas Municipais, ambas situadas na cidade de Abreu e Lima em Pernambuco, apresenta sua experiência na relação com o professor de sala de aula regular que tem um estudante com deficiência visual.

			É comum as pessoas considerarem a possibilidade de não enxergar, ou de enxergar com muita dificuldade, como uma situação assustadora. Tal possibilidade remete ao sentimento de punição, de viver na escuridão, nas trevas. Se as pessoas tivessem a oportunidade de conviver com pessoas cegas e/ou pessoas com baixa visão, perceberiam que estas apenas não enxergam ou enxergam com muita dificuldade; mas elas ouvem, pensam e também aprendem como qualquer outro ser humano.

			Os registros, conceitos e experiências que fazem parte desta pesquisa têm a intenção de esclarecer sobre a deficiência visual e assim possibilitar a compreensão dos educadores frente às necessidades do estudante com cegueira ou com baixa visão, para que ocorra o reconhecimento das habilidades e capacidades da pessoa com deficiência visual, e que estes estudantes podem vivenciar a autonomia e que têm o direito de exercer a sua cidadania como qualquer outro membro da sociedade.

			Ao longo da história da humanidade pessoas com deficiência são privadas do convívio social, o que dificulta suas trajetórias, tanto no âmbito escolar como no âmbito profissional (MAZZOTTA, 2003; MENDES, 2006; KASSAR, 2013; KASSAR; REBELO, 2018).

			As interpretações que as pessoas ainda fazem com relação às pessoas com deficiência, confundindo-as como doença, dependência, sofrimento e incapacidade, trazem sentimentos como piedade, medo e desprezo com relação a estas, dificultando o exercício da cidadania das mesmas.

			Através do conhecimento sobre as deficiências e a realidade das pessoas com deficiência em nossa sociedade, poderemos conhecer suas habilidades e necessidades. Para Oliveira (1994), o preconceito com relação às pessoas com deficiência somente seria minimizado por intermédio da convivência constante com estas. Esta convivência desmistificaria a própria deficiência, fosse ela qual fosse.

			Segundo Maia (2009), os padrões de normalidade referentes à deficiência estão diretamente relacionados com aspectos sociais e históricos da nossa sociedade; e esta relaciona o padrão de normalidade à igualdade/padronização, mesmo nossa sociedade sendo diversa. Este padrão de normalidade, referente ao desenvolvimento humano, está relacionado à saúde, mais especificamente à perfeição do sujeito. Muito priorizado no movimento de higienização das sociedades mundiais (KASSAR; REBELO, 2018).

			No Brasil, segundo Mazzotta (2003), o movimento sobre a inclusão das pessoas com deficiência ocorre entre as décadas de 50 e 60 do século XX. Entre 1854 e 1956 observaram-se iniciativas oficiais e particulares isoladas. Entre 1957 e 1993, surgem as iniciativas oficiais de âmbito nacional, mas ainda responsabilizar a União, que delega para Instituições Filantrópicas o papel que deveria ser destinado a Nação.

			A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, vigente no Brasil desde 2008, promulgada no Decreto Federal 6.949/09 define pessoas com deficiência:

			[...] são aquelas que têm impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial permanentes, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas.

			Essa mesma Convenção inspirou a Lei Brasileira de Inclusão (2015), estatuto da pessoa com deficiência, legislação em todos os aspectos relacionados à inclusão da pessoa com deficiência na sociedade. Falando especificamente da inclusão escolar das pessoas com deficiência, para Mantoan (2006) significa que todos frequentem o ensino regular desde o início da vida escolar. A inclusão escolar abrange estudante com deficiência, com dificuldade de aprendizagem e com altas habilidades, tendo como objetivo o sucesso na vida escolar.

			Neste particular, sobre a inclusão, Karagiannis, Stainback e Stainback (1999, p. 21) registram que:

			Educando todos os alunos juntos, as pessoas com deficiências têm oportunidades de preparar-se para a vida na comunidade, os professores melhoram suas habilidades profissionais e a sociedade toma a decisão consciente de funcionar de acordo com o valor social de igualdade para todas as pessoas, com os consequentes resultados de melhoria da paz social.

			Sena (2011) reflete sobre a utilização da mediação no processo de significação de conceitos do mais simples ao mais abstrato, e afirma que a mediação faz uso dos recursos visuais, como também de outros signos, dando a oportunidade ao desenvolvimento de outras aptidões como a percepção tátil, auditiva e cinestésica. A autora argumenta sobre a grande importância do papel da mediação para as pessoas com deficiência visual.

			Cavalcante e Ferreira (2011) afirmam que a inserção cultural da pessoa com deficiência, através da mediação com o outro, possibilita a potencialização dos processos psicológicos superiores, que muitas vezes são relegados ou trabalhados tardiamente. Com base em Vygotsky (1997), as autoras relembram que a teoria histórico-cultural considera que, por meio da mediação, cabe aos professores incidirem sobre os processos psicológicos especificamente humanos – os superiores.

			Para Vygotsky (1997), as leis de desenvolvimento são iguais para todas as pessoas (com ou sem deficiência). Assim, uma criança cujo desenvolvimento é, em parte, impedido pela deficiência não é simplesmente uma criança menos desenvolvida do que seus pares sem deficiência, mas sim, alguém que se desenvolveu de outro modo.

			O que dificulta a inserção da criança com deficiência na cultura não é tanto seus impedimentos orgânicos – o que Vygotsky chama de deficiência primária – mas principalmente os impedimentos sociais – deficiência secundária –, pois a cultura foi estruturada para um tipo específico de homem: aquele sem deficiência. A perda de algumas funções na criança com deficiência a desvia de um tipo biológico de homem esperado. A cultura da humanidade foi criada em condições de certa estabilidade e constância do tipo biológico humano. Ou seja, tudo foi calculado para uma organização psicofisiológica “normal”.

			Nuernberg (2008) comenta sobre as contribuições de Vygotsky para a educação de pessoas com deficiência, sintetizando as principais ideias deste autor, duas delas já mencionadas anteriormente. O último princípio que é o pressuposto de compressão social e deficiência, que seriam oportunidades para possibilitar os processos de ensino e de aprendizagem. Esse princípio considera que nós, humanos, utilizamos estratégias de mediação para compensar dificuldades que temos e esse princípio é mencionado, sobretudo, em relação à pessoa com deficiência.

			Nas escolas brasileiras foi criado um serviço da educação especial para estudantes com deficiência física, sensorial e intelectual, bem como de altas habilidades com o objetivo de possibilitar para estes estudantes o acesso aos conteúdos escolares e ao conhecimento geral. Esse serviço foi criado a partir do Programa de Implantação das Salas de Recursos Multifuncionais, com professores especialistas. As Salas de Recursos Multifuncionais (SRMF) possuem equipamentos, mobiliários, materiais didáticos.

			O Atendimento Educacional Especializado (AEE) acontece no contraturno do horário escolar do estudante, podendo este frequentar a SRMF de uma outra escola, quando a sua não possui este atendimento. É de responsabilidade do AEE identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade, com o objetivo de eliminar barreiras para a participação do estudante no ambiente escolar; sempre respeitando seu ritmo de desenvolvimento.

			Compete à escola que possui a SRMF, entre as várias funções, também a de efetivar a articulação pedagógica entre o professor que trabalha na SRMF e o professor da sala regular que tem em sua sala estudantes com deficiência.

			O profissional que atua na SRMF para o atendimento do estudante com deficiência visual é o professor braillista que tem a responsabilidade, entre outras, do ensino do Sistema Braille; da técnica de uso da bengala e de estratégias de orientação e mobilidade; do uso do sorobã; da ampliação e de adequação de material e da transcrição de material em tinta para o Sistema Braille e vice versa.
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